PARECER Nº  1293   , DE 2012

DE RELATORA ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 53, DE 2012





O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de Lei nº 53, de 2011, com o condão de dispor sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde pública no Estado.






Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 13ª Sessões Ordinárias (de 16/02 a 29/02/12), período no qual recebeu uma emenda de fls. 07..

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designadas para, na qualidade de Relatora Especial examinar a matéria em questão.

Ao fazê-lo, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa, e, quanto à iniciativa de competência legislativa do Poder Executivo, bem como a emenda apresentada, que não corrigiu a sua inconstitucionalidade, motivo pelo qual somos compelidos a ratificar em todos os termos a manifestação de fls. 8 e 9 de autoria do Deputado João Antonio, que concluiu pela rejeição da presente propositura e da emenda apresentada. 






Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 53, de 2012, bem como da emenda nº 1 apresentada.
a) Maria Lúcia Cardoso Amary - Relatora Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL
De autoria do nobre Deputado Carlos Gianazzi, o projeto em epígrafe dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde pública, no Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 13ª Sessões Ordinárias, de 16 a 29 de fevereiro de 2012, oportunidade em que recebeu a Emenda nº 1, à fls. 7, de autoria do Deputado Enio Tatto.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo regulamentar a prestação dos serviços e das ações públicas de saúde a usuários de qualquer natureza ou condição, no âmbito do Estado de São Paulo, para que seja universal e igualitária, nos termos da Constituição Federal, observando-se os princípios do Sistema Único de Saúde.

Em que pesem os nobres propósitos revelados pelo Autor, constatamos que, em face da vigência da Lei nº 10.241, de 17 de março de 1999, que igualmente consagra os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde pública no Estado, eventual manifestação favorável desta Comissão ao Projeto de lei em tela estaria maculada por um vício de juridicidade, em virtude da sobreposição de normas no tempo. 

Quanto à Emenda nº 1, entendemos que a mesma incorre nos mesmos vícios do projeto original, razão pelo qual sua aprovação também deve ser combatida.

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 53, de 2012, bem como à Emenda nº 1.

a) João Antonio





